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PR EFEITURA MUNICIPAi.. DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
Estado do Espírito Santo 

Gabinete do Prefeito 

"DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 
2016 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.'' 

O PREFEITO MUNICIPAL OE CONCEIÇÃO DA BARRA, ESTADO DO ESPIRITO SANTO, 

PAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI. 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1~. O Orçamento do Município de Conceição da Barra, referente ao exercício 

de 2016, será elaborado e exec~tado segundo as diretrizes estabelec::ldas na presente Lei, em 

cumprimento ao disposto no§ 29 do Art. 165 (:la Constituição Federal, no Art. 174 da Lei Orgânica do 

Município de Conceição da Barra, e na ~el Complementar n9 101, de 04 de maio de 2000, 

compreendendo: 

alterações; 

1- as prloriôades e metas da Adminlstrac;ao Públlca Municipal; 

li - a organização e estrutura dos orçamentos; 

Ili ~ as diretrizes para a elaboração e execução da lel orçamentária ~nual e suas 

IV - as disposições relatlv s às despesas com pessoal e encargos sociais; 

V~ as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município; 

VI ~ as disposições finais. 

Parágrafo Único. Integra, ainda, esta Lei o Anexo de Metas Fiscais, em 

conformidade com o que dispõem os §§ 1e e 22 do Art. 49 da Lei Complementar n!! 101, de 2000. 

CAPÍTULO 1 

DAS PRIORIDADES E METAS DA AQMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 2e, As prioridades e metas da administração pública municipal para o 

~xercício financeiro de 2016 são compatíveis com o Plano Plurlanual, relativo ao período 2014/2017, 

devendo observar os eixos e objetivos estratégicos estabelecidos pelo Governo, os qu()is terão 

precedência na aloçação de recursos no Orçamento de 2016, não se constltuinde?. todavia, em limite 

à program .ção das desp~sas, cujas dotações necessárias ao eumprlmento oas rnetas fixadas deverão 
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ser reavaliadas e Incluídas nil ocasião da elaboração do projeto de lei orçamentário de 2016 e as 

inclusas passam a integrar o Plano Plurianual. 

§ 1!!. Os eixos estratégicos que nortearão a formulação de programas de governo 

!;ão os seguintes: 

1 - Desenvolvimento Econômico; 

li - Gestão e Desenvolvimento Social; 

§ 22. Os objetivos estratégicos que orientarão a definição de prioridades e metas 

são os seguintes: 

1 - contribuir para a formação de uma cultura de cidadania e valorização dos 

direitos hurnanos no município, buscando promover a igualdade racial e de gênero; 

li • promover a universalização do acesso à educação Infantil e a9 ensino 

fundamental eom qualidade, inclusive, programas de alfabetização e de educação continuada para 

jovens e adultos, no âmbito das diversas modalidades de ensino; 

Ili - ampliar o acesso da população aos serviços de saúde de forma equânime, 

resolutiva e humanizad;;i, oportunizando atenção igualitária na sede do município e nos distritos; 

IV - promover ações preventivas de segurança e de incentivo à cultura da paz, 

Integrando-se às demais esferas de governo nas ações de segurança pública; 

V - estimular o desenvolvimento cultural e o acesso da população aos produtos e 

equipamentos culturais do município; 

VI - estimular a prática esportiva pela população e a formação e desenvolvimento 

de atletas; 

VII - viabilizar o acesso da população aos benefícios da tecnologia da informação e 

ao mundo digital; 

VIII - promover o desenvolvimento do potencial econômico do município de 

Conceição da Barra, a partir da identificação de suas potencialidades, do desenvolvimento da sua 

vocação econômica e do fomento ao turismo; 

IX • promover a educação e a responsabilidade ambiental, visando à formação de 

uma cultura para o desenvolvimento sustentável no município; 

X ~ fomentar o desenvolvimento econômico e cultural e a preservação do 

patrimônio histórico da Cidade; 
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XI • estimular à rn!ero e pequena empresa, o empreendedorismo, a formação e 

desenvolvimento profissional, a economia solidária e o associativismo como formas de geração de 

trabalho e rençla no munic:íplo; 

XII - disponibilizar aos pequenos agricultores e pescadqres artesanais condições 

de sustentabilidade de suas atividades; 

XIII - promover o incremento da qualidade de vida no interior do município, 

através de intervenções na infra-estrutura na área rural; 

XIV - promover a qualidade ambiental e urbanística do município, a partir de 

ações de saneamento, gestão e controle do espaço urbano, em especial a recuperação da orla do 

município; 

XV . promover a regularização fundiária e a melhoria das condições de vida da 

população; 

XVI • promover ações de manutenção urbana que ganrntam a limpeza e a 

conservação das vias e equipamentos pl)l:)licos; 

XVII - propiciar condições favoráveis à circulação e deslocamento de pessoas, 

priorizando o pedestre e o ciclista; 

XVIII • promover a perticipação da população na gestão pública e estimular a 

controle social a partir da transparência das ações da administração murilclpal; 

XIX - promover a valorização dos servidores munieipals oportunizando a estes 

melhores condições de vida e de trabalho; 

XX • garantir a melhoria dos níveis de eficiência e qualidade dos serviços públicos 

prestados à população; 

XXI - fqrta!ecer as finanças públicas municipais e expandir a capacidade de 

financiamento e investimento público. 

§ 3!!. O Projeto de Lei do Orçamento do Município de Conceição da Barra para o 

exercício cle 2016 abrangerá Programas de Governo constante do Plano Plurianual pan1 o período de 

2014/W17, discriminados em ações e seu~ respectivos produtos e metas. 

CAPÍTULO 11 

DA ORGANIZAÇÃO E ES,TRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 32, Os Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social discriminarão a despesa por 
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Unidade Orçamentária, segundo a classificação por funções e programas, explicitando para cada 

projeto, atividade ou operação especial, meta e valores totalizados por grupo de despesa e 

modalidade de aplicação, 

§ 12. A classificação funcional-programática seguirá o disposto na Portaria n2 42, 

do Ministério de Orçamento e Gestão, de 14 de abril de 1999. 

§ 22. Os programas, classificadores da ação governamental, pelos quais os 

objetivos da administração se exprimem, são aqueles constantes do Plano Plurianual 2014/2017 e 

suas modificações. 

§ 32, Na indicação do grupo de despesa a que se refere o caput deste Artigo, será 

obedecida a seguinte classificação, de acordo com a Portaria lnterministerial nº 163/2001, da 

Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal, e suas alterações: 

1 - pessoal e encargos sociais (1); 

li - juros e ençargos da dívida (2); 

Ili - outras despesas correntes (3); 

IV - investimentos (4); 

V - inversões financeiras (S); 

VI - amortização da dívida (6) . 

§ 42. A reserva de contingência, prevista no Art. 23 desta Lei, será identificada 

pelo dígito 9 (nove), no que se refere ao grupo de natureza de despesa. 

Art. 4!! . Para efeito de.sta Lei, entende-se por: 

1 - programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano 

plurianual; 

li - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, 

das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

Ili - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 
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que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das 

açõ~s de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a 

fo rma de bens ou serviços; 

V -- unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, agrupada 

em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação institucional. 

Art. 52, Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 

objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos 

valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

Art. 62. Cada atividade, projeto e operação especial Identificarão a função, a 

subfunção, o programa de governo, a unidade e o órgão orçamentário, às quais se vinculam. 

Art. 12. As categorias de programação de que t rata esta Lei serão identificados no 

projeto de lei orçamentária por programas e atividades, projetos ou operações especiais. 

Art. 8!!. As metas físicas serão indicadas em nível de projetos e atividades 

constantes do Plano Plurianual 2014/2017. 

Art. 9!!. Os orçamentos fisca is e da seguridade social compreendem a 

programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídas e 

mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas públicas e demais entidades em que o 

Município detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

Art. 10, O orçamento de Investimento compreende, inclusive, a programação 

orçamentária da~ empresas públicas em que o Município detenha a maioria do capital social com 

direito a voto , 

Parágrafo único. As empresas cuja programação conste integralmente no 

orçamento fiscal ou no orçamento da seguridade social não integrarão o orçamento de investimen~o. 

Art. 11. O projeto de lei orçamentária será encaminhado ao Poder Legislativo, 
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conforme estabelecido no Art . 175 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 22 da Lei 4.320/1964, 

composto de: 

1 - texto da Lei; 

li - quadros demonstrativos consolidados; 

Ili - anexo dos orçamentos, f iscal e da seguridade social, discriminando a receita e 

a despesa na forma definida nesta Lei; 

IV - discriminação da legislação da receita, referente aos orçamentos fiscais e da 

seguridade social. 

CAPÍTULO Ili 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO ~ EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL E SUAS 
ALTERAÇÕES 

SEÇÃO 1 

Das Diretrizes Gerais 

Art. 12. A elaboração do Projeto, aprovação e execução da Lei Orçamentária de 

2016 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, bem como 

levando-se em consideração a obtenção de resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais que 

integra a presente Lei. 

Art. 13. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação 

dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o 

controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art. 14. O Projeto de Lei Orçamentária incluirá a programação constante do Plano 

Plurianual 2014-2017. 

Art. 15. Na programação da despesa não poderão ser: 

1 - fixadas despesas sem que estejam leg?lmente instituídas as unidades 
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li • Incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma unidade 

Ili - incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de Execução Especial, 

ressalvados os casos de calamidade pública, formalmente reconhecido, na forma do Art. 167, § 3º, 

da Constituição Federal. 

SEÇÃO li 

Das Disposições sobre Débitos Judiciais 

Art. 16. A despesa com precatórios judiciais e cumprimento de sentenças judiciais 

será programada, na Lei Orçamentária, em dotação específica responsável pelo débito. 

§ 1º Os órgãos e entidades integrantes do Orçamento Fiscal alocarão os recursos 

para as despesas com precatórios judiciários, em suas propostas orçamentárias, com base na relação 

de débitos apresentados até 1º de julho de 2015, com valores atualizados até a referida data, de 

acordo com o Art. 100 da Constituição Federal, e alterações através da Emenda Constitucional nº 62, 

de 09 de dezembro de 20091 especificando por grupo de despesa: 

1 - o número do precatório; 

li - o t ipo de causa julgada; 

Ili - a data de autuação do precatório; 

IV - o nome do beneficiário; 

V - o valor do precatório a ser pago. 

§ 2º Para registro de seus precatórios judiciários na proposta orçamentária para 

2016, os órgãos e entidades deverão se assegurar da existência de pelo menos um dos documentos 

relacionados a segu ir: 

1 - certidão de t rânsito em julgado dos embargos à execução; e 

li - certidão de que não tenham sido apostos embargos ou qualquer impugnação 

aos respectivos cálculos. 
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§3Q Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste Artigo não poderão 

ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra finalidade. 

SEÇÃO Ili 

Das Condições e Exigências para Transferências de Recursos a Entidades Públicas e Privadas 

Art. 17. É vedada a destinação de recursos de dotações na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, a título de subvenções sociais para entidades privadas, ressalvadas aquelas 

sem fins lucrativos, que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência 

social, saúde e educação, e que preencham uma das seguintes condições; 

1 - sejam declaradas de utilidade pública, através de lei municipal e sediada no 

município; 

li - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e estejam 

registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; 

§ 12 Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios, conforme 

determina o Artigo 116, da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993, a exigência do Artigo 26, da 

Lei Complementar Federal n!i! 101 de 04 de maio de 2000. 

§ 2Q Os repasses de recursos a entidades públicas ou privadas, inclusive da 

Administração Indireta Municipal, a título de subvenção, auxílio ou contribuição, dependerá de: 

1 - autorização legislativa; 

li - previsão de recursos orçamentários; 

Ili - prestação de contas pela entidade beneficiada; 

IV - situação de regularidade fiscal da entidade beneficiada; e 

V - previsão orçamentária de contrapartida pela entidade beneficiada. 

Art. 18. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer 

título submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o 
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cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos . .. 
Art. 19. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 

beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 

cooperação técnica, de saúde e voltada para o fortalecimento do associativismo municipal, até o 

limite de 3% (Três por cento) das receitas correntes e dependerá de autorização em lei específica 

(Art. 4º, 1, f da LRF). 

Parágrafo único. As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 

-~ não poderão estar em débito com a Fazenda Pública Municipal, incluindo-se prestações de contas, e 

deverão prestar contas no prazo de 60 (Sessenta) dias, contados do recebimento do recurso, na 

forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal, ou inferior em caso de lei específica. 

SEÇÃO IV 

Do Equllíbrio entre Receitas e Despesas 

Art. 20. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária 

serão orientados no sentido de alcançar o superávit primário necessário para garantir uma trajetória 

de solidez financeira da administração municipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, 

constante desta Lei. 

Art. 21. Os projetos de lei que impliquem em diminuição de receita ou aumento 

de despesa do Município no exercício de 2016 deverão estar acompanhados de demonstrativos que 

diminuem o montante estimado da receita ou do aumento da despesa, para o exercício em curso e 

os dois subseqüentes, conforme Art. 16, inciso 1 da Lei Complementar Federal n 2 101, de 4 de maio 

de 2000, demonstrando a memória de cálculo respectiva. 

Parágrafo único. Não será aprovado projeto de lei que implique em aumento de 

despesas sem que estejam amparados pelos Arts. 41, 42 e 43 da Lei Federal n º 4320/64. 

Art. 22. As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio entre as receitas e 

despesas poderão levar em conta as seguintes medidas: 
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1 - para elevação as reçeltas: 

a) implementação das medidas previstas no Capítulo V desta Lei; 

b) atualização e Informatização do cadastro imobiliário; 

c) chamamento geral dos contribuintes inscritos na Divida Ativa; 

li - para redução das despesas: 

a) implantação e rnanutenção, nas aquisições do poder público, dentro das 

possibilidades, do sistema de registro de preços, de forma a baratear toda e qualquer compra e 

evitar a cartelização dos fornecedores; 

b) Adotar sistema de controle de custos dos contratos; 

e) Manter maior controle nos custos administrativos. 

SEÇÃO V 

Da Definição de Montante e Forma de Utilização de Reserva de Contingência 

Art, 23. A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência em montante 

equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente líquida, destinada ao atendimento 

de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, abertura de créditos 

suplementares e especiais. 

Parágrafo único. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos 

fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 01 de novembro de 2016, poderão ser utilizados por 

ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de 

dotações que se tornaram insuficientes, mediante autorização do Poder Legislativo do Município de 

Conceição da Barra - ES. 
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Art. i4. Os Projetos de Lei relativos a créditos adicionais serão apresentados com 
exposições de motivos cl t · d 

rcuns anc1a os que justifiquem e que indiquem as conseqüências dos 
cancelamentos de dotações prop t b ~ 

os as so re a execuçao dos programas, das atividades e dos 
projetos. 

Art. 25. O orçamento de investimento, previsto no Art. 165, § SQ, inciso 11, da 

Constituição Federal e no Art. 174, inciso li, da lei Orgânica do Município de Conceição da Barra, será 

apresentado para cada empresa em que o Município, direta ou ~ndiretamente, detenha a maioria do 

capital social com direito a voto. 

SEÇÃO VI 

Da Autoriiação para Abertura de Créditos Adicionai$ Suplementares 

Art. 26. Os Poderes Executivo e Legislativo Municipal e suas autarquias, 

fundamentado na Constituição Federal, na forma do que dispõe 0 § Bº, do Artigo 165, Lei Orgânica 

do Município de Conceição da Barra e Lei nQ 4.320, de 17 de março de 1964, nos termos do Art. 7º, 
inciso 1, ficam autorizados a: 

1 • abrir Créditos Adicionais Suplementares às dotações aprovadas e criar 

elementos de despesa e fontes de recursos pro projeto L atividade, até 0 limite de 10,00% (dez por 

cento) do total da suas respectivas despesa fixadas, por conta de recursos resultantes das anulações 

parciais ou totais dos crédito orçamentários; 

11 - abrir créditos adicionais por excesso de arrecadação de receitas específicas e 

vinculadas, até o limite do ingresso gerado por fontes definidas em lei, na forma do§ 3º do art.43 da 

Lei n2 . 4.320, de 17/03/64, mediante autorização legislativa; 

Ili - abrir Créditos Adicionais Suplementares com recursos exclusivos de superávit 

financeiro até o limite apurado no balanço do exercício 2015, respeitando-se os respectivos vínculos 

e fontes de recursos, na forma do§ 22 do art.43 da Lei nl!. 4.320! de 17/03/64, mediante autorização 

legislativa; 

IV - a remanejar recursos, no âmbito de cada Secretaria, entre eiem! da 
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mesma modalidade de despesa e entre atividades, projetos e operações especiais de um mesmo 

programa, sem onerar o limite estabelecido no inciso 1, deste Artigo, observadas as normas de 

controle e acompanhamento da execução orçamentária. 

Art. 27 - Ficam excluídos do limite estabelecido no art. 26 desta lei, os créditos 

adicionais suplementares destinados a suprir insuficiências: 

a) de dotações referentes às sentenças judiciais; 

b) de dotações referentes ao serviço da dívida pública; 

SEÇÃO VII 

Das Disposições Gerais 

Art. 28. O Orçamento do Município para o exercício de 2016 será elaborado 

visando garantir o equilíbrio da gestão fiscal e a preservação da capacidade própria de investimento, 

assegurada a transparência na execução orçamentária . 

Parágrafo único. Os processos de elaboração do Projeto de Lei Orçamentária e 

sua execução deverão ser realizados de modo a promover a transparência do gasto público, inclusive 

por meio eletrônico, observando-se, também, o princípio da publicidade, com vistas a favorecer o 

acompanhamento por parte da sociedade. 

Art. 29. No projeto de lei orçamentária anual, as receitas e as despesas serão 

orçadas a preços correntes, estimados para o exercício de 2016. 

Art. 30. Na programação da despesa, serão observadas as seguintes restrições: 

1 - nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas as respectivas 

fontes de recursos; 

li - não serão destinados recursos para atender despesas com pagamento, a 

qualquer título, a servidor da administração municipal di reta ou indireta, por serviços de consultoria 

ou assistência técnica, inclusive, custeados com recursos decorrentes de convênios, acordos, ajustes 

ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou privado, 

nacionais ou internacionais. 
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Art. 31. Sarnente serão incluídas, na lei orçamentária anual, dotações para o 

pagamento de juros, encargos e amortização das dívidas decorrentes das operações de crédito 

contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei do orçamento à Câmara 

Municipal. 

Art. 32. Na programação de investimentos, serão observados os seguintes 

princípios: 

1 - novos projetos somente serão incluídos na lei orçamentária depois de 

atendidos os em andamento, contempladas as despesas de conservação do patrimônio público e 

assegurada a contrapartida de operações de crédito; 

li - somente serão incluídos na lei orçamentária, os investimentos para os quais 

tenham sido previstas no Plano Plurianual 2014/2017, ações que assegurem sua manutenção; 

Art. 33. A í3bertura de créditos adicionais suplementares e especiais dependerá da 

existência de recursos disponíveis para a despesa, nos termos da Lei n2 4.320/1964. 

Art. 34. A destinação de recursos do Município, a qualquer título, para atender 

necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas, observará o disposto na Lei 

Complementar n2 101, de 2000 e na Lei Federal n2 4.320, de 1964. 

Art. 35. No caso de necessidade de limitação de empenho das dotações 

orçamentárias e de movimentação financeira, a serem efetivadas nas hipóteses previstas no Art. 92 e 

no inciso li § 12 do Art. 31 da Lei Complementar n9 101, de 2000, essa limitação será aplicada ao 

Poder Executivo e Legislativo de forma proporcional à participação de seus orçamentos, excluídas as 

duplicidades, na lei orçamentária anual, e incidirá sobre "outras despesas correntes", 

"investimentos" e "inversões financeiras". 

§ 12. O repasse financeiro a que se refere o Art. 168 da Constituição Federal, de 

1988, fica abrangido pela limitação prevista no caput deste Artigo. 

§ 22. As despesas que constituem obrigações legais e constitucionais do município 

ficam excluídas da limitação preví~ta no caput deste Artigo. 
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Art. 36. A execução orçamentária, direcionada para a efetivação das metas fiscais 

estabelecidas em anexo, deverá ainda, manter superavitária a receita corrente frente à despesa 

corrente, com a finalidade de comportar a programação de investimentos. 

Art. 37. As alterações do Quadro de Detalhamento de Despesa - QDD, no nível de 

elemento de despesa, observados os mesmos grupo de despesa, categoria econômica, modalidade 

de aplicação, projeto/atividade/operação especial e unidade orçamentária, poderão ser procedidas 

para atender necessidades de execução. 

§ 12. As alterações, para efeitos do caput deste Artigo, compreendem 

transferências de saldos orçamentários entre elementos de despesa, facultada a inserção de 

elemento de despesa. 

§ 22. Caberá ao Secretário de Finanças, Planejamento e Contabilidade, por meio 

de Portaria, instituir as referidas alterações. 

Art. 38. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais 

integrarão os quadros de detalhamento de despesa, os quais serão modificados independentemente 

de nova publicação. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 39. O Poder Executivo e Legislativo, na elaboração de suas estimativas para 

pessoal e encargos sociais, terão como limites, observado os Arts. 19 e 20 da Lei Complementar nº 

101, de 2000, o valor da projeção da folha para 2016, considerando os acréscimos legais, inclusive 

alterações de planos de carreira e admissões para preenchimento de cargos. 

Art. 40. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, 

inclusive reajustes, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, 

bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelo Poder Executivo e 

Legislativo, somente serão admitidos se, cumulativamente: 

1 - houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 

despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

li - observados os limites estabelecidos nos Arts. 19 e 20, da Lei Complementar 
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Ili - A contratação em regime precário _(DT), será precedida de autorização 

legislativa específica, justificada sua excepcionalidade na forma do artigo 37 da Constituição Federal. 

Art. 41. Fica excluído da proibição prevista no inciso V, parágrafo único, do Art. 22 

da Lei Complementar 101/2000, a contratação de hora extra, quando se tratar de relevante interesse 

público. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 42. Na estimativa das receitas constantes do projeto de lei orçamentária, 

poderão ser considerados os efeitos das propostas de alterações na legislação tributária. 

Parágrafo único. As alterações na legislação tributária municipal, dispondo, 

especialmente, sobre IPTU, ISS, ITBI, taxa de Coleta de Resíduos Sólidos e Contribuição para o Custeio 

do Serviço de Iluminação Pública, deverão constituir objeto de projetos de lei a serem enviados à 

Câmara Municipal, visando promover a justiça fiscal e contribuir para a elevação da capacidade de 

investimento do Município. 

Art. 43. Quaisquer projetos de lei que resultem em redução de encargos 

tributários para setores da atividade econômica ou regiões da cidade deverão apresentar 

demonstrativo dos benefícios de natureza econômica e/ou social. 

Parágrafo único. A redução de encargos tributários só entrará em vigor quando 

satisfeitas as condições contidas no Art. 14, da Lei Complementar 101, de 2000. 

Art. 44 - O Executivo Municipal, mediante autorização legislativa, poderá 

conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento 

econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos 

favorecidas, conceder remissão e anistia para estimular a cobrança da dívida ativa, devendo esses 

benefícios ser considerados nos cálculos do orçamento da receita. 

§ 1!! - A concessão ou ampliação de incentivo fiscal de natureza tributária, 

não considerada na estimativa da receita orçamentária, dependerá da realização do estudo do seu 
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impacto orçamentário e financeiro e somente entrará em vigor se adotadas, conjunta ou 

isoladamente, as segu intes medidas de compensação: 

a) aumento de receita proveniente de elevação de alíquota, ampliação da 

base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição; 

b) cancelamento, durante o período em que vigorar o benefício, de despesas 

em valor equivalente. 

§ 2!! - Poderá ser considerado como aumento permanente de receita, para 

efeito do disposto neste Artigo, a elevação do montante de recursos recebidos pelo município, 

oriundos da elevação de alíquotas e/ou ampliação da base de cálculo de tributos que são objeto de 

transferência constitucional, com base nos Artigos 157 e 158 da Constituição Federal. 

§ 3e - Não se sujeita às regras do § 1º a simples homologação de pedidos de 

isenção, remissão ou anistia apresentados com base na legislação municipal preexistente. 

Art. 45 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, 

cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante 

autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita pera efeito do disposto no Art. 14 

da LC nº 101/2000. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 46. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas 

que impliquem na execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 

orçamentária. 

Art. 47. A alocação de recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, 

bem como, a respectiva execução, será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a 

avaliação dos resultados dos programas de governo, devendo o .Poder Executivo realizar estudos 

para a implementação de sistema adequado para tanto. 

Art. 48. Caso o Projeto de Lei orçamentária de 2016 não seja sancionado até 31 

de dezembro de 2015, a programação dele constante poderá ser executada em cada mês, até o 

limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada unidade orçamentária, na forma da proposta 

remetida à Câmara Municipal, enquanto a respectiva lei não.for sancionada. 
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§ 12. Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a 

utilização dos recursos autorizada neste Artigo. 

§ 22. Eventuais saldos negativos, apurados em conseqüência de emendas 

apresentadas ao projeto de lei na Câmara Municipal e do procedimento previsto neste Artigo, serão 

ajustados após a sanção da lei orçamentária anual, através da abertura de créditos adicionais, 

mediante autorização legislativa; 

§ 3!!. Não se incluem no limite previsto no caput deste Artigo, podendo ser 

movimentadas sem restrições, as dotações para atender despesas com: 

1 - pessoal e encargos sociais; 

li - benefícios previdenciários a cargo do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra - PREVICOB; 

Ili - serviço da dívida; 

IV - pagamento de compromissos correntes nas áreas de saúde, educação e 

assistência social; 

V - categorias de programação cujos recursos sejam provenientes de operações 

de crédito ou de transferências da União e do Estado; 

VI - categorias de programação cujos recursos correspondam à contrapartida do 

Município em relação aos recursos previstos no inciso anterior; 

VII - conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores a 2016 e cujo 

cronograma físico, estabelecido em instrumento contratual, não se estenda além do 1º semestre de 

2016; 

VIII - pagamento de contratos que versem sobre serviços de natureza continuada. 

Art. 49. o Poder Executivo disponibilizará no site 

www.conceicaodabarra.es.gov.br, no prazo de trinta dias após a publicação da lei orçamentária 

anual, o quadro de detalhamento da Despesa - QDD, discriminando a despesa por elementos, 

conforme a unidade orçamentária e respectivas categorias de programação. 

Art. 50. Os créditos especiais e extraordil'lários autorizados nos últimos 04 
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(quatro) meses do exercício financeiro de 2015 poderão ser reabertos, no limite de seus saldos, os 

quais serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro de 2016 conforme o disposto no § 22, 

do Art. l67, da Constituição Federal. 

Art. 51. Cabe à Secretaria de Finanças, Planejamento e Contabilidade a 

responsabilidade pela coordenação do processo de elaboração do Orçamento Municipal. 

Art. 52. O Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma 

anual de desembolso mensal, nos termos do Art. 82, da Lei Complementar n2 101, de 2000, por 

grupo de despesa, bem como as metas bimestrais de arrecadação, até trinta dias após a publicação 

da lei orçamentária anual. 

Art. 53. Por ocasião da elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo 

deverá observar: 

1 - a proposta orçamentária encaminhada pelo Poder Legislativo, em todos os 

seus termos, ressalvada a hipótese de inobservância ao limite previsto na Emenda Constitucional n2 

25/2000; 

li - as alterações introduzidas no Plano Plurianual vigente, apreciadas e 

encaminhadas pelo Poder Legislativo; 

Art. 54. Entende-se, para efeito do § 32, do Art. 16 da Lei Complementar n2 

101/2000, como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os 

limites dos incisos 1 e li, do Art. 24, da Lei n2 8.666, de 1993. 

Art. 55. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se e q..impra-se. 

Gabinete do Prefeito de Conceição da Barra, Estado do Espírito Santo, aos sete 
dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quinze. 

Jorge oL ti), j .·de Donati 
Preteitrf 11>f ltt 
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PROJETO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2016 

TABELA DE ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

Art. 42, Lei Complementar 101/2000 

DEMONSTRATIVO 1 METAS ANUAIS; 

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, 
DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 
DÍVIDA PÚBLICA; 

DEMONSTRATIVO li 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR; 

DEMONSTRATIVO Il i 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 
EXERCÍCIOS ANTERIORES; 

DEMONSTRATIVO IV EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO; 

DEMONSTRATIVO V 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE 
ATIVOS; 

DEMONSTRATIVO VI 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO 
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS; 

DEMONSTRATIVO VII ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA; 

DEMONSTRATIVO VIII 
MARGE;M DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 
CONTINUADO; 

TABELAS PERTENCENTES A ELABORAÇÃO DO ANEXO DE METAS FISCAIS 
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MEMÓRIA E MHODOLOGIA DE CÁl,,CULO DAS METAS FISCAIS 

( L.R.F. Art . 4º, § 2º, li) 

Com o propósito de subsidiar tecnicamente as projeções que constam do anexo 

de metas fiscais para o próximo exercício, passamos a expor a base metodológica, bem como, a 

memória de cálculo utilizada na composição dos valores informados. 

Os parâmetros macroeconômicos utilizados na elaboração das estimativas 

constantes do Anexo de Metas Fiscais são relacionados adiante. Os números estão apresentados de 

duas formas. Em moeda corrente e em valores constantes (sem inflação). Estes indicadores foram 

utilizados na composição da estimativa de receita que considerou a média de arrecadação, em cada 

fonte, tomando por base as receitas arrecadadas nos últimos três exercícios e os valores reestimados 

para o exercício atua l, além das premissas consideradas corno verdadeiras e relacionadas, por 

exemplo, ao índice de inflação, retração do PIB, atual ização da planta de valores do IPTU, políticas de 

combate à evasão e à sonegação fiscal , estagnação do movimento econômico, dentre outros. 

A tabela a seguir, apresenta os percentuais considerados, para cada ano, que 

foram utilizados para calcular o crescimento nominal dos principais itens de Receitas e Despesas 

consideradas nas metas fiscais: 

Exercício 2015 2016 2017 
INFLAÇÃO MÉDIA ANUAL (1 PC A) 9,29% 5,50% 5,40% 
VARIAÇÃODO PIB -2,06% -0,24% 1,00% 
CRESCIMENTO VEGETATIVO DA FOl-HA SALARIAL -19,55% -3,46% -3,30% 
CRESCIMENTO AUTÓNOMO DE OUTROS CUSTEIOS -6,84% -13,37% -16,05% 
ESFORÇO NA ARRECAOAÇÃO TRIBUTÁRIA -16,92% 2,16% 1,77% 
CRESC.REAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS -7,41% -7,92% ·6,90% 
PERCENTUAi.. DE AUMENTO SALARIAL 9,80% 4,27% 5,30% 
CRESCIMENTO DOS INVESTIMENTOS 72,95% -28,00% -12,00% 
Taxa de Juros (Selic Efetiva) 14,25% 12,00% 11 ,00% 
PIB I (em R$) 287.703.000 299.211 .120 305.195.342 

Estes percentuais contemplam a expectativa de inflação e a projeções das receitas 

municipais. As projeções de inflação e de crescimento do PIB seguem as perspectivas mensuradas 

pelo IPCA/IBGE, conforme consta dos prognósticos do Governo Federal, formalizado no projeto da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias da União para o exercício de 2016. 

Outro ponto importante a ser destacado é que a receita do Município de R$ 
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79.410.898,00 (Setenta e nove milhões, quatrocentos e dez mil, oitocentos e noventa e oito reais) 

conforme estabelece o § 32, art. 12 da Lei Complementar nº 101/00, compreende as receitas da 

Administração Direta e lndiret;;i. 

Em relação ao cálculo do Resultado Primário e do Resultado Nominal considerou­

se a metodologia estabelecida na Portaria STN nº 587 /2005. Os resultados primários previstos para 

os três exercícios considerados são considerados suficientes para o pagamento dos compromissos 

assumidos e para a obtenção do equilíbrio nas contas públicas. O resultado nominal reflete a 

variação do endividamento líquido entre as datas referidas. 

Isto posto, podemos elencar, a partir da leitura das projeções estabelecidas, os 

r--i números mais representativos no contexto das projeções: 

1. A receita total estimada para o exercício de 2016, consideradas todas as fontes 

de recursos é de R$ 79.410.898,00 (Setenta e nove milhões, quatrocentos e dez mil, oitocentos e 

noventa e oito reais), a preços correntes que, deduzidas das receitas financeiras, representadas pelos 

Rendimentos das Apl icações Financeiras (R$ 5.626.606,00), resulta numa Receita Fiscal de R$ 

73. 784.291,00. 

2. As despesas do município foram programadas segundo o comportamento 

previsto da receita, sendo que o maior objetivo é manter, ou ainda, ampliar a capacidade própria de 

investimentos, sem comprometer o equilíbrio f inanceiro. 

Assim, consideradas todas as fontes de recursos, a despesa total está prevista em 

R$ 79.410.898,00, a preços correntes que, deduzidas das despesas com juros e encargos da dívida 

(R$ 0,00) e também da amortização da dívida pública (R$ 2.516.808,00), resulta na Despesa Fiscal de 

R$ 76.894.090,00. 

3. Cotejando-se o valor previsto para as receitas e despesas fiscais em valores 

correntes, chega-se a meta de resultado primário que foi inicialmente prevista em ( - ) R$ 

3.109.798,00 a qual entendemos como necessária e suficiente para preservar o equilíbrio nas contas 

públicas, principalmente se considerarmos a elevação dos valores dos juros, encargos e amortização 

da dívida pública, no que diz respeito as despesas, notadamente com o RPPS; bem como, associado 

ao efeito da dedução, na receita do RPPS, da rentabilidade dos seus recursos - que constituem uma 

das suas principais fontes de captação para assegurar o valor da sua moeda. 
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Gabinete do Prefeito de Conceição da Barra, Estado do Espírito Santo, aos sete dias do mês de 
dezembro do ano de dois mil e quinze. 

Jorge D { ~~e Donati P~~ito Municipal 

Secretário Munici p~I de P)an jamento, Finanças e Tributação 

' ·:ii 
NARCIA OLIVEIRA SILVA 

Contadora Geral do Município 
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A. - Município de : CONCEIÇAO DA BARRA (ES) .. 

~ 
. LEI DE DIRETRIZES -~R~ÇAMENTÁRIAS / 2016 

.. TABELA 01 - Paramentos Utilizados nas Estimativas das Receitas e Despesas 

Execício . 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

INFLAÇAO MEDIA ANUAL (1 PC A) .. 5,80% 5,90% 9,29% 5,50% 5,40% 4,90% 
VARIAÇÃODO PIB . t,00% 2,89% -2,06% -0 .24% 1,00% 1,80% 
CRESCIMENTO VEGETATIVO DA FOLHA SALARIAL -8,15% 12,82% -19,55% -3,46% -3,30% -6,77% 
CRESCIMENTO AUTÔNOMO DE OUTROS CUSTEIOS -5,31% -27,95% -6,84% -13,37% -16,05% -12,09% 
ESFORÇO NA ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 41,00% -7,82% -16,92% 2,16% 1,77% 1,35% 
CRESC.REAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS -10,97% -5,37% -7,41 % -7,92% -6,90% -7,41 % 
PERCENTUAL DE AUMENTO SALARIAL 3,50% 3,00% 9,80% 4,27% 5,30% 5,82% 
CRESCIMENTO DOS INVESTIMENTOS -32,74% -30,77% 72,95% -28,00% -12,00% 5,00% 
Taxa de Juros {Selic Efetiva> 7,25% 10,00% 14,25% 12,00% 11,00% 11,00% 
PIB/(em R$ l 318.000.000 330.511 .000 287.703.000 299.211.120 305.195.342 320.455.110 
FOtlTE: SECRETARIA 00 TESOURO NACIONAL• SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO FINANÇAS E TRIBLffAÇAO 4,00% 2,00% 5,00% 

lºs parâmetros acima foram utilizados para as projeções de receitas e despesas, bem oomo para os cálculos em valores correntes e constantes, de aoordo 
com sua pertinência, ou não com as fontes de receitas e/ou grupo de natureza de despesa, conforme especificações das tabelas a seguir: 

ESPECIFICAÇÃO INFLAÇÃO ESF.ARREC CRESC. AUMENTO TXDE 
PIB .TRIBUT. REC.TRANS SALARIAL JUROS 

FERIDAS 
Receitas T ributánas X X X 
Receitas de Contribuicões - P M X X 
Receta de Contribuicões - R P P S X X 
Rendimentos de Aolic""°"" Financeiras X 
Rendimentos de APlic~ - PM X 
Rendimentos de APlicacões - RPPS X 
Outras Receitas Patrimoniais X X 
Recietas Anron<r.uãrias X X 
Receitas Industriais X X 
Receitas de Servicos X X 
Transferências Correntes X X X 
Outras Receitas Correntes - P M X 
Outras Receitas Correntes - R P P S X 
~-~de Crédito 

Aliena<-.lln de Bens X 
Amortiz~.llo de FrTYYésbmos X X 
Transferências de Gaoital X X 
Outras Receitas de CaoitaJ X 
Recetas 1 ntra ""2 mentárias - RPPS X X 
Deduções da Receita X 

• ESPECIFICAÇÃO INFLAÇÃO CRESC. CRESC. AU\'IENTO CRESC. TXDE 
FOLHA CUSTEIOS SALARIAL INVESTIM JUROS 

Pessoal Próprio X X X 

Pessoal do R P P S X X X 
Jura; e Encaroa;; da Divida X X 
Jura; e encamos da Divida RPPS X X 

Outras oesoesas carentes X X 
Outras~ carente RPPS X X 
lnvetimentos X X 
lnvetimentos RPPS X X 

Concessao de Empréstimos e Financiamentos X 
Outras Inversões Financeiras X 
Amortizacao da Divida Pública X X 

~ OBS: Para as estimativas das OPERAÇÕES DE CRÉDITO, foram utilizados os valores informados na TABELA 02 

1 

Nas estimativas das deduções da receila (FUNDES) além do parâmetro da inflação, também foi considerada 
a evolução do percentual de retenção para o FUNDES para 20%. 



MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2016 
' , 

RECEITAS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 2012 2013 2014 2015 
Arrecadado Arrecadado Arrecadado Reestimado 

1.o.o.o.oo.00.00.00 RECEITAS CORRENTES 82.207.052 74 80.384.303 32 85.522.014 25 83.930.800 00 
1.1.0.0.00.00.00.00 RECEITA TRIBUTARIA 5.351 .133.58 7.909.165.62 7.985990.45 7.21 2.500.00 
1.2.0.0 00.00.00.00 RECEITA DE CONTRIBUICOES 2.226351.45 2.593.707,75 2.289 192.98 2.690.000,00 
1 2.0.0 00.00.00.00 Receitas de Contribuições - P M 953.107.60 896.093.34 889.152,55 1.220.000.00 
1.2.0.0.0.0.0.0.0.0.0 Receita de Contribuições - R PP S 1.273.243,85 1.697.614.41 1.400.040.43 1.470.000.00 
1.3 0.0.00.00.00.00 RECEITA PATRIMONIAL 5.165.489 98 2.491.741 48 5.344.821 19 5.386.300,00 
1.3.2 0.00.00.00.00 Rendimerrtos de Aplicações Financeiras 5.099.935.51 2.406 741.48 5.256.653,57 5 323.300,00 
1.3.2.0.00.00.00.00 Rendimentos de ApNcações - PM 1.018.666.87 992.454,00 1995.951 ,15 2.491 .300.00 
1.3.2.0.00.00.00.00 Rendimentos de Apicações - RPPS 4.081 .268.64 1.414.287.48 3.260. 702,42 2.832.000.00 
1.3.9.0 00.00.00.00 outras Receitas Patrimoniais 65.564.47 85.000,00 88.167.62 63.000.00 
1.4.0.0.00.00.00 00 RECEITA AGROPECUARIA 0.00 0.00 0.00 0.00 
1.5 o o 00.00.00.00 RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0.00 0.00 0.00 
1 6 0.0.00.00.00.00 RECEITA DE SERVICOS 153.950.26 18.375.00 43.540.00 29.800.00 
1.7.0 0.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES 68.283.234.17 65.437.200.21 67.676912,16 67.551.900.00 
1.9.0.0 00.00 00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.026.883.30 1.914 113.26 2.181 .557.47 1 060.300.00 
1 9 0.0.00.00 00.00 outras Receitas Correntes - P M 1.020.862.72 1.910.896.28 2181 .557.47 1.050.300,00 
1.9.0.0.00.00.00.00 outras Receitas Correntes - R P P S 6020.58 3.216.98 0.00 10.000,00 
2.o.o.o.oo.00.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 967.00540 2.162.379 90 8.095.293 85 110.000 00 
2.1.0.0 00.00.00.00 OPERACOES DE CREDITO 0.00 0,00 0.00 0.00 
2.2.0.0.00.00.00.00 ALIENACAO DE BENS 0.00 0.00 0,00 10.000,00 
2.3.0.0.00.00.00.00 AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS 0.00 0.00 0.00 0,00 
2.4 o 0.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 967.005.40 2.162.379.90 6.095.293.85 100 000.00 
2.5 o o 00.00.00.00 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 o.oo 0.00 0,00 
7.2.1.0.00.00 00 00 Receitas Intra Orçamentárias - RPPS 3.572.673.69 3.685.855.47 4.002.847.86 380000000 
9.0.0.0.00.00.00.00 ( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA -7.276.321 .98 -6.909. 773.53 -7.197.631 ,90 -7.447.900.00 

TOTAL DA RECEITA 79.470.409 85 79.302.76516 88.422.524,06 80.392.900,00 

DESPESAS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 2012 2013 2014 2015 
Liquidado Liquidado Liquidado Reestimado 

3.0.00.00.00.00.QO DESPESAS CORRENTES 61 .181.383,76 61.969.035,51 65.116.047,08 64.989.240,00 
3.1 .00.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 36.329.379,79 36.746.789.67 44.727.443.87 44 521 .240,00 
3.1 00 00 00.00.00 Pessoal Prôprio 36.258.203.24 32.952. 753.60 40.707.883.00 39.563.000,00 
3.1 00.00.00 00 00 Pessoal do R P P s 71 .176,55 3.794.036.07 4.019 560.87 4.958.240,00 
3.2 00 00.00.00.00 JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 
3.2.00 00.00.00.00 Juros e Encargos da Divida 0.00 0,00 0.00 0,00 
3.2.00.00 00 00 00 Juros e encargos da Divida RPPS 0.00 0.00 0.00 0.00 
~.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 24.852.003 97 25.222.245,84 20.388.603,21 20.468.000,00 
3.3.00.00.00.00.00 Outras Despesas Correntes 21 .558.849,99 24.980.508.12 19.928.257,45 19.956.000,00 
3.3.00.00.00.00.00 outras Despesas Corrente RPPS 3.293.153,98 241 .737.72 460.345.76 512.000.00 
4.0 00.0D.OO 00.00 DESPESAS OE CAPITAL i2.147.317,32 8.992.156 13 7.635.520 76 12.231 .000 00 
4.4.00.00.00.00.00 INVESTIMENTOS 9.702.294,21 7. 185.371 63 5.605.905.31 10.101 .000.00 
4.4.00.00.00.00.00 Investimentos 9.698.547,51 7.180.721 .63 5.598.741 .78 10.071 .000,00 
4.4.00.00.00.00.00 Investimentos RPPS 3.746.70 4.650,00 7.163.53 30 000.00 
4.5.00.00.00.00.00 INVERSÕES FINANCEIRAS 000 DOO 000 000 
4.5.90.66.00.00.00 Concessao de Empréstimos e Financiamentos 0.00 0.00 0.00 0.00 
4.5.90 99.00.00.00 outras Inversões Financeiras 0,00 º·ºº º·ºº 0.00 
4.6.00.00.00.00.00 AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA PÚBLICA 2.445.023.11 1.806.784.50 2.029.615.45 2.130.000.00 

. 9.0.00.00.00.00,00 RESERVA DE CONTINGIÕNCIA 1 1 1 0,00 
7.7.99.99.99.99.99 RESERVA DE CONTINGIÕNCIA DO RPPS 0,00 

TOTAL DA DESPESA 73.328. 701 081 70.981 .191 64 1 72.751 .567 841 77.220.240 00 

PREVl.$0ES DA LEI OE ORÇAMENTO 2012 2013 2014 2015 
Receita Prevista (i<! deduzido o FUNDEB) 60.052.233 00 76.985.572 00 83.274.483,00 91 .570.780 00 
Rendimento de Aplicações Financeiras 2.543.258.43 3.567.500,00 2.616.554,00 3.8 16.500.00 
Receita de Operações de Crédi1o 0,00 0.00 0.00 0.00 
Receita de Alienação de Bens º·ºº 0.00 0,00 0,00 
Receita de Amort.de Empréstimos Concedidos 0.00 0.00 0,00 0.00 
Despesa Fixada (ele lei de orçamento) 58.999.058,00 78.080.072 00 83.391 .037 00 93.095.280 00 
Juros e Encargos da Olvida 10.000,00 5.000,00 10.000.00 12.000.00 
Amortização da DMda 1.710.000,00 2.368.000,00 2.490.000,00 2 280.000,00 
Concessão de Fmnréstimos 0.00 0.00 0.00 0,00 



CÓDIGOS 

1.0.0.0.00.oo.oo.oo 
1.1.0.0.00.00.00.00 
1.2.0.0.00.00.00.00 
1.2.0.0.00.00.00.00 
1.2.0.0.0.0.0.0.0.0.0 
1.3.0.0.00.00.00.00 
1.3.2.0.00.00.00.00 
1.3.2.0.00.00.00.00 
1.3.2.0.00.00.00.00 
1.3.9.0.00.00.00.00 
1.4.0.0.00.00.00.00 
1.5.0.0.00.00.00.00 
1.6.0.0.00.00.00.00 
1. 7 .0.0.00.00.00.00 
1.9.0.0.00.00.00.00 
1.9.0.0.00.00.00.00 
1.9.0.0.00.00.00.00 
2.o.o.o.oo.00.00.00 
2.1.0.0.00.00.00.00 
2.2.0.0.00.00.00.00 
2.3.0.0.00.00.00.00 
2.4.0.0.00.00.00.00 
2.5.0.0.00.00.00.00 
7.2.1.0.00.00.00.00 
9.0.0.0.00.00.00.00 

~ 

Município de : CONCEIÇÃO DA BARRA (ES) 
' 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS RECEITAS E DESPESAS - LO.O./ 2016 

CONTAS 

CONSOLIDADAS ANUAIS 

RECEITAS CORRENTES 
RECEITA TRIBUTARIA 
RECEITA DE CONTRIBUICOES 
Receitas de Contribuições - P M 
Receita de Contribuicões - R P P S 
RECEITA PATRIMONIAL 
Rendimentos de Aplicações Financeiras 
Rendimentos de Aplicações - PM 
Rendimentos de Aplicações - RPPS 
Outras Receitas Patrimoniais 
RECEITA AGROPECUARIA 
RECEITA INDUSTRIAL 
RECEITA DE SERVICOS 
TRANSFERENCIAS CORRENTES 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 
Outras Receitas Correntes - P M 
Outras Receitas Correntes - R P P S 
RECEITAS DE CAPITAL 
OPERACOES DE CREDITO 
ALIENACAO DE BENS 
AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS 
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 
Receitas Intra Orcamentárias - RPPS 
DEDUCOES DA RECEITA 

TOTAL DA RECEITA 

RPPS 
PMCB 

REALIZADO 

2012 

82.207 .052, 7 4 
5.351.133,58 
2.226.351,45 

953.107,60 
1.273.243,85 
5.165.499,98 
5.099.935,51 
1.018.666,87 
4.081 .268,64 

65.564,47 
-
-

153.950,26 
68.283.234, 17 

1.026.883,30 
1. 020.862, 72 

6.020,58 
967.005,40 

-
-
-

967.005,40 
-

3.572.673,69 
(7.276.321,98) 

-
79.470.409,85 

8.933.206, 76 

70.537.203,09 

REALIZADO 

2013 

80.364.303,32 
7 .909.165,62 
2.593.707,75 

896.093,34 
1.697.614,41 
2.491.741,48 
2.406.741,48 

992.454,00 
1.414.287,48 

85.000,00 
-
-

18.375,00 
65.437 .200,21 

1.914.113,26 
1. 910.896,28 

3.216,98 
2.162.379,90 

-
-
-

2.162.379,90 
-

3.685.855,47 
(6.909.773,53) 

-
79.302. 765, 16 

6.800.974,34 

72.501.790,82 

REALIZADO 

2014 

85.522.014,25 
7 .985.990,45 
2.289.192,98 

889.152,55 
1.400.040,43 
5.344.821, 19 
5.256.653,57 
1.995.951 , 15 
3.260.702,42 

88.167,62 
-
-

43.540,00 
67.676.912,16 

2.181.557,47 
2.181 .557,47 

-
6.095.293,85 

-
-
-

6.095.293,85 
-

4.002.847,86 
(7.197.631,90) 

-
88.422.524,06 

8.663.590,71 

79.758.933,35 

REESTIMADO 

2015 

83.930.800,00 
7.212.500,00 
2.690.000,00 
1.220.000,00 
1.470.000,00 
5.386.300,00 
5.323.300,00 
2.491 .300,00 
2.832.000,00 

63.000,00 
-
-

29.800,00 
67.551 .900,00 

1.060.300,00 
1.050.300,00 

10.000,00 
110.000,00 

-
10.000,00 

-
100.000,00 

-
3.800.000,00 

(7.447.900,00) 
-

80.392.900,00 

8.112.000,00 

72.280.900,00 

PROJETADO 

2016 

82.953.618, 17 
7.755.093,86 
2.901 .082,26 
1.284.010,96 
1.617.071 ,30 
5.682.386,98 
5.616.081 ,50 
2.628.321 ,50 

. 2.987.760,00 
66.305,48 

-
-

31.363,55 
65.467. 759, 70 

1.115.931,82 
1.105.407,14 

10.524,68 
115.771,48 

-
10.524,68 

-
105.246,80 

-
4.180.184,30 

(7 .838.676,42) 

79.410.897 ,53 

8. 795.540,28 

70.615.357 ,26 



CÓDIGOS 

3.0.00.00.00.00.00 
3.1.00.00.00.00.00 
3.1.00.00.00.00.00 
3.1.00.00.00.00.00 
3.2.00.00.00.00.00 
3.2.00.00.00.00.00 
3.2.00.00.00.00.00 
3.3.00.00.00.00.00 
3.3.00.00.00.00.00 
3.3.00.00.00.00.00 
4.0.00.00.00.00.00 
4.4.00.00.00.00.00 
4.4.00.00.00.00.00 
4.4.00.00.00.00.00 
4.5.00.00.00.00.00 
4.5.90.66.00.00.00 
4.5.90.99.00.00.00 
4.6.00.00.00.00.00 
9.0.00.00.00.00.00 
7.7.99.99.99.99.99 

. ,._ .. -. 
. · 

.' 

Município de : CONCEIÇÃO DA BARRA (ES) 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS RECEITAS E DESPESAS 

CONTAS 

CONSOLIDADAS ANUAIS 

DESPESAS CORRENTES 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
Pessoal Próprio 
Pessoal do R P P S 
JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 
Juros e Encargos da Dívida 
Juros e encarçios da Dívida RPPS 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
Outras Despesas Correntes 
Outras Despesas Corrente RPPS 
DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 
Investimentos 
Investimentos RPPS 
INVERSOES FINANCEIRAS 
Concessão de Empréstimos e Financiamentos 
Outras Inversões Financeiras 
AMORTIZAÇAO DA DIVIDA PUBLICA 
RESERVA DE CONTINGENCIA 
RESERVA DE CONTINGENCIA DO RPPS 

TOTAL DA DESPESA 

~ 
RPPS 
PMCB 

LIQUIDADO 

2012 

61.181.383,76 
36.329.379, 79 
36.258.203,24 

71 .176,55 
-
-
-

24.852.003,97 
21 .558.849,99 

3.293.153, 98 
12.147.317,32 

9.702.294,21 
9.698.547,51 

3.746,70 
-
-
-

2.445.023, 11 
-
-

73.328. 701,08 

3.368.077,23 

69.960.623,85 

LIQUIDADO 

2013 

61.969.035,51 
36.746.789,67 
32. 952. 753,60 

3.794.036,07 
-
-
-

25.222.245,84 
24.980.508,12 

241 .737,72 
8.992.156,13 
7.185.371,63 
7.180.721 ,63 

4.650,00 
-
-
-

1.806. 784,50 
-
-

70.961 .191,64 

4.040.423,79 

66.920. 767 ,85 

LO.O. I 2016 

LIQUIDADO 

2014 

65.116.047 ,08 
44. 727 .443,87 
40.707.883,00 

4 .019.560,87 
-
-
-

20.388.603,21 
19.928.257,45 

460.345,76 
7.635.520,76 
5.605.905,31 
5.598.741,78 

7.163,53 
-
-
-

2.029.615,45 
-
-

72.751.567,84 

4.487.070,16 

68.264.497,68 

REESTIMADO 

2015 

64.989.240,00 
44.521.240,00 
39.563.000,00 

4.958.240,00 
-
-
-

20.468.000,00 
19.956.000,00 

512.000,00 
12.231.000,00 
10.101 .000,00 
10.071 .000,00 

30.000,00 
-
-
-

2.130.000,00 
-
-

77 .220.240,00 

5.500.240,00 

71 . 720.000,00 

PROJETADO 

2016 

65.987.317,64 
47.280.300,75 
42.014.789,76 

5.265.510,99 
-
-
-

18. 707 .016,88 
18.239.067,27 

467.949,61 
10.189.527,60 

7.672.719,60 
7.649.931 ,60 

22.788,00 
-
-

-
2.516.808,00 

194.760,62 
3.039.291,68 

79.410.897 ,53 

8. 795.540,28 

70.615.357,26 



Município de: CONCE IÇÃO DA BARRA (ES) 

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA io16 
, TABELA 02 - Demonstrativo da Evoluçiio da Dívida e Resultado Nominat -' ; 

Exercício 
2013 2014 2015 2016 2017 2018 
Saldo Saldo Reestimativa Previsão Previsão Previsão 

(1) Dívida Consolidada 14.278.638,57 14.390.071,81 14.839.000,00 14.102.872,00 12.709.673,57 10.679.174,60 
(2) Disponibilidades Financeiras (líquidas) 19.882.018, 18 22.896.687,31 16.700.000,00 19.826.200,00 19.807.600,00 18.777.900,00 

(3) Dívida Consolidada Líquida - - - - - -
(4) Passivos Reconhecidos - - - - - -

(5) Dívida Fiscal Líquida - - - - - -
(6) Resultado Nominal - - - - - -

Cronograma Anual de Operações Realizadas e do Serviço da Dívida Valores em R$ 

Operações de Crédito I Pagamentos 
2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Realizado Realizado Reestimativa Previsão Previsão Previsão 
2.1 - Operações de Crédito - - - - - -
2.2 Encargos - - - - - -
2.3 Amortizações 1.806. 784,50 2.029.615,45 2.130.000,00 2.516.808,00 2.944.514,35 3.428.563,07 

~ 

Dívida Pública Consolidada - É o montante total apurado: 
- das obrigações financeiras do ente da Federação, inclusive as decorrentes de emissão de titulos, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou 
tratados; 
- das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude da realização de operações de crédito para amortização em prazo superior a doze 
meses ou que, embora de prazo inferior a doze meses, tenham constado como receitas no orçamento; · 
- dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos. 

Dívida Consolidada Líquida - DCL - Corresponde à divida pública consolidada menos as deduções, que compreendem o ativo disponivel e os haveres 
financeiros, líquidos dos Res-tos a Pagar Processados. 

Resultado Nominal - Representa a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida em 31 de dezembro de determinado ano em relação ao apurado em 31 
de dezembro do ano anterior 



• 
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Município de : CONCEIÇÃO DA BARRA (ES) 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO 1 METAS FISCAIS 

) 

DEMONSTRATIVO DA AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
EXERCÍCIO DE 2016 

AMF - Demonstrativo II (LRF, art. 4°, §2°, inciso 1) 

1-Metas Previstas em li-Metas Realizadas em Variação 

ESPECIFICAÇÃO %PIB %PIB 

2014 (a) 2014 (b) Valor (c) = (b-a) % 

Receita Total 83.274.483 25 196% 88.422.524 29 552% 5.148.041 
Receita Primárias (1) 80.657.929 24 404% 83.165.870 27 795% 2.507.941 
Despesa Total 83.391.037 25 231% 72.751 .568 24 314% (10.639.469) 
Despesa Primárias (li) 80.891.037 24 475% 70.721.952 23 636% (10.169.085) 
Resultado Primário (1-11) (233.108) -O 071 % 12.443.918 4159% 12.677.026 
Resultado Nominal 744.709 0225% - 0000% (744.709) 

Dívida Pública Consolidada 15.813.190 4,784% 14.390.072 4,809% (1.423.118) 

Dívida Consolidada Líquida 13.638.646 4,127% - 0,000% (13.638.646) 

FONTE: Secretaria Municipal de Finanças 

. ~: 

R$1 ,00 

(c/a) x 100 

6,18% 
3,11% 

-12,76% 
-12,57% 

-5438 26% 
-100 00% 

-9,00% 

-100,00% 

O objetivo deste demonstrativo é estabelecer uma comparação entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercícic 
anterior ao da edição da LDO (2016), incluindo análise dos fatores determinantes para o alcance ou não dos valore~ 
estabelecidos como metas, visando a atender o disposto no art. 4°, § 2°, inciso 1 da LRF. 

As receitas não financeiras totalizaram R$ 83.165.870,00, superando em 3, 11 % da projeção para o período de RS 
80 .657.929,00 . As despesas não financeiras atingiram R$ 70.721.952,00, estabelecendo-se 12,57% abaixo da previsão 
orçamentária. Não obstante a sua retração, corresponderam a 85% do total das receitas primárias não comprometendo, 
dessa forma, a obtenção do superavit primário. 
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Município de : CONCEIÇÃO DA BARRA (ES) 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO 1 METAS FISCAIS 

":" 

DEMONSTRATIVO DE METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
EXERCÍCIO DE 2016 

AMF - Demonstrativo III (LRF. art.4°, §2', inciso li) 

VALORES A PREÇOS CORRENTES 
ESPECIFICAÇÃO 

2013 2014 Variação% 2015 Variação% 2016 Variação% 2017 Variação% 

Receita Total 76.885.572 83.274.483 8,31% 91 .570.780 9,96% 79.410.898 -13,28% 80.077.586 0,84% 
Receitas Primárias (1) 73.318.072 80.657.929 10,01% 87.754.280 8,80% 73.784.291 -15,92% 74.147.032 0,49% 
Despesa Total 78.080.072 83.391 .037 6,80% 93.095.280 11 ,64% 79.410.898 -14,70% 80.077.586 0,84% 
Despesas Primárias (li) 75.707.072 80.891 .037 6,85% 90.803.280 12,25% 76.894.090 -15,32% 77.133.072 0,31% 
Resultado Primário (1 - li) (2.389.000) (233.108) -90,24% (3.049.000) 1207,98% (3.109. 798) 1,99% (2.986.039) -3,98% 
Resultado Nominal (4.910.276) 744.709 -115,17% (750.578) -200,79% o -100,00% o 0,00% 
Dívida Pública Consolidada 16.387.962 14.979.050 -8,60% 23.204.444 54,91% 14.102.872 -39,22% 12.709.674 -9,88% 
Dívida Consolidada Líquida 7.796.406 12.804.505 64,24% 15.342.660 19,82% o -100,00% o 0,00% 

VALORES A PREÇOS CONSTANTES 
ESPECIFICAÇÃO 

2013 2014 Variação% 2015 Variação% 2016 Variação% 2017 Variação% 

Receita Total 88.985.908 91 .010.682 2,28% 91 .570.780 0,62% 75.270.993 -17,80% 72.014.160 -4,33% 
Receitas Primárias (1) 84.856.951 88.151 .051 3,88% 87.754.280 -0,45% 69.937.717 -20,30% 66.680.785 -4,66% 
Despesa Total 90.368.400 91.138.064 0,85% 93.095.280 2,15% 75.270.993 -19,15% 72.014.160 -4,33% 
Despesas Primárias (li) 87.621 .934 88.405.814 0,89% 90.803.280 2,71% 72.885.393 -19,73% 69.366.144 -4,83% 
Resultado Primário (1 - li) (2.764.983) (254.764) -90,79% (3.049.000) 1096,80% (2.947.676) -3,32% (2.685.360) -8,90% 
Resultado Nominal (5.683.061) 813.892 -11 4,32% (750.578) -192,22% - -100,00% - -
Dívida Pública Consolidada 18.967.117 16.370.603 -13,69% 23.204.444 41 ,74% 13.367.651 -42,39% 11.429.871 -14,50% 
Dívida Consolidada Líquida 9.023.413 13.994.044 55,09% 15.342.660 9,64% - -100,00% o -
Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 

. ..... f 

R$1,00 

2018 
Variação 

% 

80.659.657 0,73% 
74.438.294 0,39% 
80.659.657 0,73% 
77.231.094 0,13% 
(2.792.799) -6,47% 

o 0,00% 
10.679.175 -15,98% 

o 0,00% 

2018 
Variação 

% 

69.149.304 -3,98% 
63.815.746 -4,30% 
69.149.304 -3,98% 
66.210.006 -4,55% 
(2.394.259) -10,84% 

- -
9.155.227 -19,90% 

o #DIV/01 

Este demonstrativo tempo objetivo avaliar as metas previstas para o exercício da LDO (2016), em comparação com as estabelecidas para os três exercícios anteriores (2013, 
2014 e 2015) bem como para os dois seguintes (2017 e 2018) , referentes à Receita Total, Receitas Não Financeir<\S, Despesas Não Financeiras, Resultado Primário , Resultado 
Nominal , Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida , cumprindo desta forma a disposição contida no art. 4°, § 2º, inciso li da LRF. 

Os valores relativos as previsões de Receitas, Despesas e Resultado Primário de 2013 e 2014 foram extraídos das respectivas Leis de Orçamento. 
Os valores da previsão do Resultado Nominal , Dívida Consolidada e Dívida Consolidada Líquida , de 2013 e 2014 foram extraídos dos respectivos anexos de metas fiscais. 
Já em relação às previsões para os exercícios de 2016, 2017 e 2018, os valores, a metodologia e as premissas utilizadas são as mesmas utilizadas para o estabelecimento das 

metas explicitadas no Demonstrativo de Metas Anuais, referido no art. 2º, inciso 1 do Projeto de Lei de LDO, evidenciando, assim, a sua consistência . 

~ 

/.-~ 



Município de : CONCEIÇÃO DA BARRA (ES) 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO 1- METAS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

EXERciCIO DE 2016 

AMF - Oemonrtrativo IV (1..RF art 4' §2' inciso Ili) .. 
PATRIMÔNIO LIQUIDO 2014 % 2013 % 

Patrimônio/Capital 51 .696.961 , 11 56,64% 32.521 .921 ,34 62,91% 
Reservas - 0,00% - 0,00% 
Resultado Acumulado 39.569.264, 16 43,36% 19.175.039,77 37,09% 
TOTAL 91 .266.225,27 100,00% 51.696.961 , 11 100,00% 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2014 % 2013 % 

Patrimônio/Capital (64.631 .606,91) 67,54% (36.226.491 ,75) 56,05% 
Reservas 431 .125,93 -0,45% 354.946,07 -0,55% 
Resultado Acumulado (31 .496.078,51) 32,91% (28.760.061 ,23) 4450% 
TOTAL (95.696.559,491 100,00% (64.631.606,91) 100 00% 

CONSOLIDAÇÃO GERAL 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2014 % 2013 % 

Patrimônio/Capital (13.557.144,98) 247,21% (3.972.123,52) 29,30% 
Reservas - 0,00% - 0,00% 
Resultado Acumulado 8.073.185,65 -147,21% (9.585.021 ,46) 70,70% 
TOTAL (5.483.959,33) 100,00% (13.557.144,98) 100,00% 
Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 

RS 1 00 

2012 % 

20.225.532,32 62,19% 
- 0,00% 

12.296.389,02 37,81% 
32.521 .921,34 100,00% 

2012 % 

17.332.268,53 -47,84% 
267.553,11 -0,74% 

(53.826.313,39) 148,58% 
(36.226.491,75) 100,00% 

2012 % 

37.557.800,85 -945,53% 
- 0,00% 

(41 .529.924,37) 1045,53% 
(3.972.123,52) 100,00% 

O presente demonstrativo v isa a demonstrar a evolução do Patrimônio Liquido nos três exerclcios anteriores ao da edição da LDO (2012, 
2013 e 2014), cumprindo, dessa forma, o disposto no art. 4°, § 2°, inciso Ili , da LRF. 

Nesse sentido, é preciso enfatizar que o Municlpio segue as normas da Lei 4.320/64, não apresentando no seu balanço as nomenclaturas 
previstas na Lei 6.404/76. Assim , em vez de ' Resultado Acumulado", o Municlpio utiliza a nomenclatura de "Ativo Real Liquido", quando o 
resultado é superavitário e "Passivo Real a Descoberto", quando o resultado apresenta-se deficitário. 

O Sistema de Previdência, por força da Lei Complementar Municipal nº 10 de 20 de março de 2006, está sobre a gestão do Instituto de 
Previdência social dos Servidores Públicos do Municlpio de Conceição da Barra - PREVICOB, sendo que seus registros contábeis estão em 
conformidade com as Normas do Ministério da Previdência Social e apartados das demais contas do Municlpio. 

Quando analisado a evolução patrimonial da Prefeitura isolando do resultado patrimonial do regime de previdência, chega-se a uma 
extraordinária evolução de de 281%, ou seja, R$ 58.744.303,93 (cinquenta e oito milhões, setecentos e quarenta e quatro mil , trezntose Ires 
rea is e noventa e tres centavos). 

'.' ' Entranto , em termos consolidados, a evolução do Patrimônio Liquido do Municlpio, nos últimos três exerclcios, demonstrada para o perlodo 
qe 2012 a 2014, aponta que o saldo patrimonial negativo devido ao lançamento déficit atuarial no mesmo período . 

. , . ' • 
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Município de : CONCEIÇÃO DA BARRA (ES) 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO 1- METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DA ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

EXERCÍCIO DE 2016 

AMF - Demonstrativo V (LRF, art.4°, §2°, inciso II!) R$ 1,00 

RECEITAS REALIZADAS 2015 2014 2013 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES A 2008 

RECEITAS DE CAPITAL - -
ALIENACÃO DE ATIVOS - -

Alienacão de Bens Móveis - -
Alienacão de Bens Imóveis 

Rendimento de Aolicacões Financeira de Alienac de Bens 
TOTAL - -

DESPESAS EXECUTADAS 2015 2014 2013 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
DESPESAS DE CAPITAL - -

Investimentos 
Inversões Financeiras 

Amortização da Dívida 
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID. - -

Regime Geral de Previdência Social 
Reoime Próprio dos Servidores Públicos 

TOTAL - -
SALDO FINANCEIRO 

- -
FONTE: Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento 

O demonstrativo acima tem por objetivo destacar as origens e as aplicações dos rec_ursos obtidos, pelo Município, com a 
alienação de ativos, ocorridos nos 3 exercícios anteriores ao da edição da LDO (201 1, 2012 e 2013). 

Os dados apresentados permitem afirmar que o Município tem aplicado corretamente os recursos obtidos, na forma prescrita 
pelo art. 44 da Lei de Responsabilidade Fiscal que prescreve que "é vedada a aplicação da receita de capital derivada da 
alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada 
por lei aos regimes de previdência, geral e próprio dos servidores públicos." 

.· 
' 
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Municlpio de : CONCEIÇÃO DA BARRA (ES) 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

Exerclcio de 2016 

AMF - Tabela 6 (LRF, art.4°, §2º, 1nc1so IV, allnea "a") 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 2012 

RECEITAS .PREVIDENCIARIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 2.638.536,82 
RECEJTAS CORRENTES 2.638.536,82 

Receita de Contribuições 1.131.145,57 
Pessoal Civil 1.131 .145,57 
Pessoal Militar -

Receita Patrimonial 1.507.391,25 
Receita de Serviços -
Outras Receitas Correntes -

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS -
Outras Receitas Correntes -

RECEITAS DE CAPITAL -
Alienação de Bens -
Amortização de Empréstimos -
Outras Receitas de Capital -

RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTARIAS) 1.401.108,57 
RECEITAS CORRENTES 1.401 .108,57 

Receita de Contribuições 1.401 .108,57 
,_. P.essoal Civil 1.401 .108,57 

Pessoal Militar -
Cont~ibuição Previdenciária para Cobertura de Déficit Atuarial -
Contribuição Previdenciária em Regime de Débitos e Parcelamentos -

Receita Patrimonial -
Outras Receitas Correntes -

RECEITAS D!! CAPITAL -
Alier;iação de Bens -
Amortização de Empréstimos -
Outras Receitas de Capital -

REPASSES PREVID. P/ COBERTURA DEFICIT ATUARIAL- RPPS -
REPASSES PREVIDENCIARIOS PARA COBERTURA DE DEFICIT -
OUTROS APORTES AO RPPS 1.299.479,62 
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS (1) 5.339.125,01 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 2011 

DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 2.082.474,59 
ADMINISTRAÇAO 162.570,19 

Despesas Correntes 145.765,59 
Despesas de Capital 16.804,60 

~ PREVID~NCIA SOCIAL 1.919.904,40 
Pessoal Civil 1.919.904,40 
Pessoal Militar -
Outras Despesas Previdenciárias -

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS -
Demais Despesas Previdenciárias -

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTARIAS) -
ADMINISTRAÇAO -

Despesas Correntes -
Despesas de Capital -

RESERVA DO RPPS 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (li) 2.082.474,59 
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (Ili) -(1-11) 3.256.650,42 
SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E INVESTIMENTOS DO RPPS 14.421.281,30 
FONTE. PREVICOB 

R$ 1,00 

2013 2014 

5.354.512,49 2.308.825,48 
5.354.512.49 2.308.825,48 
1.273.243,85 1.382.600,26 
1.273.243,85 1.382.600,26 

- -
4.081 .268,64 923.008,24 

- -
- 3.216,98 
- -
- 3.216,98 
- -
- -
- -
- -

3.572.673,69 2.582.546,60 
3.572.673,69 2.582.546,60 
3.572.673,69 2.582.546,60 
3.572.673,69 2.582.546,60 

- -
- -
- -

- -
- -
- -
- -
- -
- -
- -
-

1.342.763, 17 1.418.323,02 
10.269.949,35 6.309.695, 1 o 

2012 2013 

3.368.077,23 4.031.164,50 
220.164,79 299.005,23 
216.418,09 294.355,23 

3.746,70 4.650,00 
3.147.912,44 3.732.159,27 
3.147.912,44 3.732.159,27 

- -
- -
- -
- -

- -
- -
- -
- -

-
3.368.077,23 4.031.164,50 
6.901 .872, 12 2.278.530,60 

22.756.087,86 22.301 .987,31 



AMF - Tabela 7 (LRF, art.4°, § 2°, inciso IV, alínea "a") 

EXERCI CIO RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 

(a) 

2014 2.705.051, 13 
2015 2.715.566,32 
2016 2. 708.610,84 
2017 2.687.707,80 
2018 

~ FONTE: PREVICOB 

2.656.467,59 

Município de : CONCEIÇÃO DA BARRA (ES) 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS 

Exercíocio de 2016 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO 

(b) (c) = (a-b) 

4.063.198,26 (1.358.147, 13) 
4.215.445,80 (1.499.879,48) 
4.661 .560,21 (1.952.949,37) 
5.070.801,24 (2.383.093,44) 
5.464.295,25 (2.807.827,66) 

R$ 1.00 

SALDO FINANCEIRO 
DO EXERCICIO 

(d) = (d Exercício 
anterior) + (e) 

25.667.979,87 
26.108.491,20 
26.202.293,54 
25.924.548,25 
25.254.240,33 



Município de : CONCEIÇÃO DA BARRA (ES) 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO 1 - METAS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DA ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

EXERCÍCIO DE 2016 

AMF - Demonstrativo VIII (LRF, art. 4º, § 2º, inciso V) 
SETORES/ RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA 

TRIBUTO MODALIDADE PROGRAMAS 
I BENEFIC 2014 2015 2016 

1 PTU DESCONTO DIVERSOS 381.619,77 404.135,33 441 .679,51 
1 PTU ISENÇAO DIVERSOS - - -

- - - - - -
- - - - - -
- - - - - -
- - - - - -
- - - - - -

TOTAL 381.619,77 404.135,33 441 .679,51 
.. 

FONTE: Secretaria Murnc1pal de Finanças 

Obs: 1 - Os valores da renúncia para 2014 foram previstos de acordo com informações do setor tributário 
da Prefeitura Municipal, em função de legislação específica. 

2 - Os valores da renúncia projetados para 2015 e 2016, foram calculados a partir dos valores de 2014, 
aplicando-se, sobre eles, as projeções de inflação para os referidos exercícios a saber: 

Inflação para 2014: 5,90% 
Inflação para 2015: 9,29% 

R$1 ,00 

COMPENSAÇÃO 

Vide Obsevação 
abaixo 

-

Esse demonstrativo tem por objetivo mensurar os tributos que serão objeto de renúncia fiscal de receita , identificando seus 
valores nos exercícios que compreenderão o triênio a partir da vigência da LDO e estabelecendo ainda as medidas de 
compensação que serão adotadas, visando a dar cumprimento ao disposto no art. 4°, § 2°, inciso V da LRF. 

Conforme os arts. 41 a 44 do Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias para 2015, a estimativa de renúncia de receita está 
inserida na metodologia de cálculo da projeção da arrecadação efetiva dos tributos municipais. Dessa forma, fica observado o 
atendimento do disposto no art. 14, 1, da LRF, o qual determina que a renúncia deve ser considerada na estimativa de receita 
da lei orçamentária e de que não afetará as metas de resultados fiscais. 

Assim , não se faz necessária a demonstração de outras medidas de compensação. 

t 



Município de : CONCEIÇÃO DA BARRA (ES) 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO 1 - METAS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DA MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

EXERCÍCIO DE 2016 

AMF - Demonstrativo IX (LRF, art. 4º, § 2º, inciso V) R$1 ,00 

EVENTO Valor Previsto 2012 

Aumento Permanente da Receita (5.358.851,60) 
Decorrente de Receitas Tributárias 138.299 87 
Decorrente de Transferências Correntes (5.497.151,47) 

(-) Transferências ao FUNDEB 17.874,96 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) (5.340.976,64) 
Redução Permanente de Despesa (li) -
Margem Bruta (Ili)= (1+11) (5.340.976,64) 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

Impacto de Novas DOCC (2.442.019,49) 
Relativas a Pessoal e Encargos Sociais 294.210,95 
Relativas a Outras Despesas Correntes (2.736.230 44) 

Margem Liquida de Expansão de DOCC (Ili-IV) SEM MARGEM 
FONTE: Secretaria Municipal de Finanças 

A Demonstração da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado visa a assegurar 
que não haverá criação de nova despesa sem a correspondente fonte de financiamento. Em outras palavras, o 
demonstrativo identifica o aumento permanente de receita para suportar o aumento permanente da despesa de 
caráter continuado, assim entendida aquela derivada de lei , contrato, ou ato normativo que fixe a obrigatoriedade 
de execução por um período superior a dois exercícios, cumprindo, dessa forma , a disposição contida no art. 4°, 
§ 2°, inciso V da LRF. 

Nesse sentido, o aumento permanente de receita é definido como aquele proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo ou majoração ou criação de tributo ou contribuição (§ 3° do art 17 da LRF) . 

Assim, a presente estimativa considerou como ampliação da base de cálculo o crescimento real da atividade 
econômica, dado que se refere à elevação da grandeza econômica ou numérica sobre a qual se aplica uma 
alíquota para se obter o montante a ser arrecadado, assim como os possíveis efeitos dos esforços do Município 
na implementação de medidas para o incremento das receitas próprias. 

Desse modo, para estimar o aumento de receita, considerou-se o provável incremento resultante da variação real 
do Produto Interno Bruto - PIB, estimado em 4,5% para o período em pauta, o esforço na arrecadação tributária 
e o crescimento real das receitas transferidas nos índices evidenciados na Tabela 01. 

Como aumento das despesas permanentes de caráter obrigatório que terão impacto em 2015, foi considerado a 
correção real dos vencimentos dos servidores públicos municipais, e os efeitos do crescimento vegetativo da 
folha salarial , bem como o resultado do incremento nas demais despesas de custeio decorrentes do aumento da 
atividade governamental. 

Caso necessário, a Margem Líquida de Expansão acima demonstrada, será utilizada, pelo Poder Executivo, 
como forma de compensação do aumento das despesas obrigatórias de caráter continuado em 2013, observado 
o disposto no art. 17 da LDO. 



ARF (LRF, art4°, § 3°) 

RISCOS FISCAIS 

Descrição 

Município de : CONCEIÇÃO DA BARRA (ES) 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO li - RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

EXERCÍCIO DE 2016 

) 

PROVIDÊNCIAS 

Valor Descrição 

O MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA, 
PARA o EXERCICIO DE 2016, NÃO 
APRESENTA RISCOS FISCAIS 

TOTAL - TOTAL 

FONTE: Secretaria Municipal de Finanças 

Valor 

O Anexo de Riscos fiscais tem por objetivo especificar eventuais riscos que possam impactar negativamente nas contas 
públicas, indicando de forma preventiva as providências a serem tomadas caso as situaçãoes acima descritas venham a 
ocorrer, cumprindo desta fonna o disposto no art. 4°, § 3° da LRF. 

~ 

. ". ~- .... ~: .. 
·'· 

R$1 ,00 

-
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AMF - Demonstra<ivo 1 (LRF. art. 4'. § I' ) 

ESPECIFICAÇÃO 

Receita Total 

ReceÍUIS Primãrias (1) 

Despesa Total 

Despesas Primér:ias (li) 

Resul1ado Primário (1 - li) 

R..Wlado Nominal 

Divida Pública Consolidada 

Divida Consolidada Liquida 

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 

Munidpio de : CONCEIÇÃO DA BARRA (ES) 

LEI DE DrRETRIZES ORÇAMENTÁRI AS 

ANEXO 1 - METAS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DAS METAS ANUAIS- CO SOLIDADO 

EXERC!CIO DE 20 16 

2015 20 16 

Valor Valor % PIB Valor Valor % PIB 

Corrente Constante (a / PIB) Cornnte Constante (b/ PIB) 

(•} X 100 (b) X 100 

79.410.898 75 .270.993 26,54% 80.077.586 72.014.160 26,24% 
73 .784.291 69.937.717 24,66% 74.147.032 66 .680.785 24,29% 
79.410.898 75 .270.993 26,54% 80.077.586 72 .014.160 26,24% 
76.894.090 72.885.393 25,70% 77.133.072 69 .366.144 25,27% 
(3 .109.798) (2.947.676) -1 ,04% (2.986.039) (2.685 .360) -0,98% 

- - 0,00% - - 0,00% 
14.102.872 13.367.651 4,71 % 12.709.674 11.429.871 4,16% 

- - 0,00% - - 0,00% 

RS 1,00 

2017 

Valor Valor o/o PlB 
Corrente Conlt8nte (e I PIB) 

(e) X 100 

80.659.657 69.149.304 25,17% 
74.438.294 63 .815.746 23,23% 
80.659.657 69.149.304 25,17% 
77.231.094 66.210.006 24,10% 
(2.792.799) (2.394.259) -0,87% 

- - 0,00% 
10.679.175 9.155.227 3,33% 

- - 0,00% 

O Oemonstrartlvo de Metas Anuais objetiva estabelecer as metas para o triênio conpreendendo o ano de vigência da LOO e os dois subseqüentes, 
abrangendo a Receita e Despesa Total, Receitas Não Financeiras, Despesas Não Financeiras, Resultado Primário, Resultado Nominal e Dívida Pública, 
visando atender a disposição contida no art . 4°, § 1º da LRF. 
Para melhor entendimento, cabem aqui os seguintes conceitos: 
1 - as receitas primárias correspondem ás receitas fiscais líquidas, resultantes do somatório das receitas correntes e de capital, excluidas as receitas de 
aplicações financeiras Ouros de títulos de renda , remuneração de depósitos e outras receitas de valores mobiliários), operações de crédfo, amortização 
de empréstimos e alienação de ativos; 
2- as despesas primárias correspondem ao total da despesa orçamentária deduzidas as despesas com juros e amortização da divida, aquisição de 
títulos de capital integralizado e as despesas com concessão de empréstimos com retorno garantido. 
3- o resultado primário corresponde á diferença entre as receitas primárias e despesas primárias evidenciando o esforço fiscal do Municlpio; 
4 - o resultado nominal representa a diferença entre o saldo previsto da dívida fiscal liquida em 31 de dezembro de determinado ano em relação ao 
apurado em 31 de dezembro do ano anterior; 
5- a divida pública consolidada é o montante apurado das obrigações financeiras do ente da Federação, inclusive as decorrentes de emissão de 
títulos, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados; as assumidas em virtude da realização de operações de crédito para amortização 
em prazo superior a doze meses ou que, embora de prazo inferior a doze meses, tenham constado como receitas no orçamento; dos precatórios judiciais 
emttidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluidos; 
6 - a dívida Consolidada Líquida - DCL - corresponde à divida pública consolidada, deduzidos os valores que compreendem o ativo disponível e os 
haveres financeiros, liquidas dos Restos a Pagar Processados; 

PREMISSAS E METODOLOGIA UTILIZADA 
1 - Os parâmetros macroeconômicos utilizados na elaboração das estimativas constantes no Anexo de Metas Fiscais são relacionados na Tabela 01 . Os 
números estão apresentados de duas formas. Em moeda corrente e em valores constantes (sem inflação). Esses indicadores foram utilizados na 
composição da estimativa de receita que considerou a média de arrecadação, em cada fonte, tomando por base as receitas arrecadadas nos últimos três 
exercícios e os valores reestimados para o exercício atual , além das premissas consideradas como verdadeiras e relacionadas, por exemplo, ao indica 
de inflação, crescimento do PIB, atualização da planta de valores do IPTU, ampliação do perlmetro urbano da cidade, políticas de combate à evasão e à 
sonegação fiscal, crescimento da população e do movimento econômico, crescimento real das receitas transferidas, dentre outros. 
2 - Em relação às despesas correntes, foram considerados os parâmetros de inflação e crescimento real, quando cabível, das despesas com pessoal e 
demais custeias. Em relação aos investimentos, além da inflação, considerou-se a estimativa de crescimento real dessas despesas em nível que 
viabilize a sua expansão a fim de garantir, precipuamente, a conclusão dos projetos em andamento demonstrados no Anexo IV. Asseguraram-se, ainda, 
os recursos para pagamento das obrigações decorrentes de juros e amortização da divida pública. 
3 - No tocante às despesas com pessoal, em especifico, foi considerado o efeito do crescimento vegetativo da folha salarial e de eventual aumento 
salarial, acima dos níveis inflacionários. 
4 - Esses percentuais contemplam a expectativa de inflação e a projeção de crescimento real esperado das receitas municipais. As projeções de inflação 
e de crescimento do PIB seguem as perspectivas mensuradas pelo IBGE, conforme consta nos prognósticos do Governo Federal , formalizados no 
projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias da União para o exercício de 2015 e disponlvel para consulta no sitio www.planejamento.gov .br. 
5 - Outro ponto importante a ser destacado é que a receita do Município, conforme estabelece o§ 3°, do art . 1º da Lei Complementar nº 101/00, 
compreende as receitas de todos os órgãos da Administração Pública Municipal, inclusive as receitas intraorçamentárias. 
6 - Em relação ao cálculo do Resultado Primário e do Resultado Nominal, considerou a metodologia estabelecida na Portaria STN nº 462/2009. Os 
resultados primários previstos para os três exercicios são considerados suficientes para manutenção do equilíbrio fiscal. O resultado nominal reflete a 
variação do endividamento fiscal liquido entre as datas referidas. 
7 - Na estimativa do montante da divida consolidada, utilizou-se, como parâmetros a previsão de taxa de juros SELIC, utilizada pela união Federal na 

elaboração de sua LDO para 2016, considerando-se, ainda, a previsão de operações de crédito no futuro e respectivas amortizações. 
8 - Já na apuração do montante da divida líquida, os valores das Disponibilidades Financeiras foram calculadas levando-se em consideração a 
estimativa da posição em 31/12/2015, projetando-se os valores futuros com base nos percentuais médios dos valores realizados no ano anterior. 
9 - Isso posto, podemos alencar, a partir da leitura das projeções estabelecidas, os números mais representativos no contexto das projeções: 
-A receita total estimada para o exercicio de 2016, consideradas todas as fontes de recursos é de R$ 79.410.898,00, a preços correntes que, deduzidas 
das recettas financeiras, representadas pelos Rendimentos das Aplicações Financeiras R$ 5.626.606,00, das resultantes de Operações de Crédito (R$ 
0,00), das Alienações de Bens (R$ 0,00) e das resultantes de Amortização de Empréstimos Concedidos (R$ 0,00), resultam numa Receita Primária de 
R$ 73.784.291 ,00. 
-As despesas do Municipio foram programadas segundo o comportamento previsto da recetta, sendo que o maior objetivo é manter, ou ainda, ampliar a 
capacidade própria de investimentos, sem comprometer o equilibrio financeiro. Assim, consideradas todas as fontes de recursos, a despesa total está 
prevista em R$ 79.410.898,00. Deduzindo-se as despesas financeiras com juros e encargos da divida, estimadas em R$ 0,00, mais as despesas com 
Concessão de Empréstimos e Financiamentos, no valor de R$ 0,00 e a Amortização da Divida Publica, estimada em R$ 2.516.808,00, tem-se que as 
despesas primárias para 2016 foram previstas em R$ 76.894.090.00 
- Cotejando-se o valor previsto para as receitas e despesas fiscais em valores correntes, chega-se à meta de resultado primário de 2016 que foi 
inicialmente prevista em R$ -3.109. 798,00 a qual entendemos como necessária e suficiente para preservar o equilibrío nas contas públicas. 
- Em relação ao estOQue da dívida, esse corresoonde à oosicão em dezembro de cada exercicio, considerando a previsão das amortizações e das 
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Município de : CONCEIÇÃO DA BARRA (ES) 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO !-METAS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DAS METAS DE RESULTADO PRIMÁRIO (EXCLUÍDAS A RECEITAS E DESPESAS DO RPPS) 

EXERCÍCIO DE 2016 

AMF -Dernonstativo I (LRF, art. 4°, § 1") 

2015 2016 2017 

Valor Valor ~6PIB Valor Valor %PIB Valor Valor 

ESPECIFICAÇÃO 
Corrente Constante (a I PIB) Corrente Constante (b I PIB) Corrente Constante 

(a) X 100 (b) X 100 (e) 

Receita Total 70.615.357 66.933.988 23,601% 70.483.129 63.385.819 23,094% 70.202.043 60.184.020 
Receitas Primárias (I) 67.976.5ll 64.432.712 22,719°/o 67.701.674 60.884.443 22,183% 67.284.086 57.682.463 

Despesa Total 70.615.357 66.933.988 23,601% 70.483.129 63.385.819 23,094% 70.202.043 60.184.020 
Despesas Primárias (II) 68.098.549 64.548.388 22,759°/o 67.538.615 60.737.803 22,130% 66.773.480 57.244.722 
Resultado Primário (! - II) (122.038) (115.676) -0,041% 163.060 146.640 0,053% 510.605 437.741 

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 

• 1 

R$ l ,OO 

% PIB 

(e / PIB) 

X 100 

21,907% 
20,996% 
21,907% 
20,837% 

0,159°/o 

Este demonstrativo foi elaborado pelo Poder Executivo Municipal para fins de dar maior transparência à meta de Resultado Primário. 

Os valor acima identificados, representam as metas de receitas, despesas e resultado primário do Tesouro Municipal (Excetuadas as 
receitas e despesas previdenciárias) . 

A metodologia e os conceitos são idêntivos aos utilizados para a elaboração do anexo de metas fiscais consolidado. 

~ 


